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Il , de la B.vLVJL ouvre l a séance en souhai tant l a bienvenue 
d é l é g a t i o n s é t r angè re s , , I I aborde immédia terne rit les points mis à 

^/ordre du jour de l a session,. 

.1*- gu i te dorniée.^ajix r oçQniaanda tjl_or,j5_fo.riiiulées 4è,T.e session 
du C o n s e i l . 

Commission des -^ftte^tes^Tn^ : 

M E de l a BAUME, c o n s i d é r a n t l ' importance des questions que d o i t 
t r a i t e r cette Commis.'•ion, demande que sa r é u n i o n a i t l i e u l e plus t ô t 
p o s s i b l e . I l est entendu'que l£ Commission des Ententes Internat ionales 
t i endra sa p remiè re r é u n i o n à ERUXîJLUS l e 2 5 Janv ie r , fa. L»:ÀPING fera 
c o n n a î t r e 1 le plue t ô t p o s s i b l e , au S e c r é t a r i a t Permanent a B r u x e l l e s , 
l a composition de la D é l é g a t i o n h o l l a n d a i s e . 

Par a i l l e u r s , M, SUEIENS estime indispensable de p r é c i s e r les 
d i r e c t i v e s à donner à l a Commission de3 Ententes In te rna t iona les . I l 
indique notamment qu'une d i s t i n c t i o n devra e x i s t e r entre l e s Commodity 
/^uoments et l e s Ententes I n d u s t r i e l l e s . Le C o n s e i l l e p r i e de r é d i g e r 
< « c t égard un p ian de t r a v a i l ( v o i r c i - j o i n t , jn annexe N° I , le texte 
c ^ p t é ) c 

Arch ives du ?at%entç,rnt 

M, dG l a BAUME perte à 1: con i - . i s s ancé du C o n s e i l que l e s S e r v i 
ces du Généra l KOLJNIG, R e p r é s e n t e n t de le Franco au C o n s e i l de Con t rô l e 
i n t e r a l l i é do B e r l i n , ont é t é s a i s i s de la quest ion et p r o c è d e n t à une 
enquê te en vue rechercher l e s a rchives dont i l s ' a g i t dans l e s d i v e r 
ses zones d'occupation> 

San3 at tendre lo r é s u l t a t à,, ces recherches, l a Commission des 
Brevets devra mettre eu po in t un pro je t a p p e l é ù s e r v i r de base à l ' é d i 
f i c a t i o n d 'un I n s t i t u t Ineernnt ione l des Brevets et d é f i n i s s a n t ;xc ctc«-
ment l e s a c t i v i t é s du c e l u i - c i , Toutefois} selon l e voeu de l a Commis
s ion des Brevot3, le c r é a t i o n de l ' I n s t i t u t n ' e s t pas indissolublement 
l^pe à l question du Pottontao 

Le Cons»-i 1 : doijte l e s In s t ruc t ions , pour 1' Commission des 
E ^ v c t s , r é d i g é e s par la D é l é g a t i o n frangeisv. ( v o i r annexe n c 2 ) . 

E x p l o i t a t i o n d^3. Pr yc t s «àHaja nda 

M. do L " BAULIE estime que c j t to ques t ion cng.'.gu \nt dos . i n t é r ê t s 
p r i v é s , devre f a i r e l ' o b j e t d un '.ccord entre l e s qu' . tr- CWÙVWmoments. 
I l soumet eu C o n s e i l un projet de réd"</tion. : 

Après éch~ngs. de vues., c e l u i - c i (annexe n° 3) est r .dopté p' r l e s 
d é l é g u é s ~u C o n s e i l , C e u x - c i ' le tr ' .nsmottront à leurs Gouvernements 
r e spec t i f s et s ' e f fo rce ron t d ' o b t e n i r le e s ign- tur^s n é c e s s i r e s d ns 



dél^i auss i r approché quo poss ible (on p r inc ipe 15 jours) en s o u l i -
5J-.nt, on r a i s o n de l ' importance des i n t é r ê t s p r i v é s en cause, l 'urgonec 

^'une d é c i s i o n . 

Commission d^ 1 Rég lementa t ion d o u a n i è r e 

A 1- demande de M» de l o BAUltE, M. LECUYER p r é c i s e l e s i d é e s 
d i r e c t r i c e s du p ro j e t . I l expose q u ' i l s ' a g i t d ' é l i m i n e r les divergences 
oxis tant entre les d iverses l é g i s l a t i o n s , notamment en m a t i è r e de mode 
de t axa t ion , d i f f é r e n c e de nomenclature, etc . . „ Un ajustement se r é v é 
l e r a d 'autant p lus n é c e s s a i r e que l ' o n p r é v o i t 1' n é g o c i a t i o n d'une s é r i e 
d 'accords b i - l " t é r a u x r vec l e s E t ' t s - U n i s d 'Amér ique . 

M* SUETENS joute que l e s mesuras e n v i s a g é e s complé te ron t t r è s 
u t i lement l ' a c c o r d de s i m p l i f i c a t i o n d o u a n i è r e conclu à Genève en 1923 
en l u i donnant plus de précis ion. . , 

MM. SUETENS et L'.MPING, pa r lan t de l ' U n i o n Douanière Bo l l ' . ndo-
I^^ge, demandent s ' i l n ' y aura i t pas l i e u d 'a t tendre l e s r é s u l t a t s de 
Cj^bto expé r i ence . 

M. LECUYER pense cependant q u ' i l n ' y a pas l i e u d ' a t t endre , 
é t a n t donné que le C o n s e i l a d m i n i s t r a t i f des dour.nes consacre ses t r a 
vaux OU domaine prat ique I I s ' a g i t i c i de p r inc ipes généraux pour 

l ' a p p l i c a t i o n desquels i l importe de c r é e r un organisme eh mesure d ' é l a b o 
re r une doc t r ine communeu 

D'autre pa r t , i l est bon que nous soyons p r ê t s en vue de la Conféè 
rence a m é r i c a i n e du mois de j u i n peroch'in. 

M # SUETENS 3-.. range à cet av i s * 

Le Conse i l adopt-c l e s d i r e c t i v e s p o r t é e s en annexe n° 4 . 

C e r n i s s i on des C p n t c + s A) ' r i c o le s. 

m Commo i l p. é té convenu à La H-^yc , les A u t o r i t é s Mi l i t ' i r e s F ran -
ç^Lses à B e r l i n , s'occupent de rechercher 1". document"tion denr ndée par 
l e s exper t s . 

11. LMPING demande dans quel le sono s 'effectue cet te e n q u ê t e . 
M. do l a BAUME l u i répond que l e s recherches se font dans toutes les 
zones d 'occupa t ion . 

Le C o n s e i l pi—.-3. 3orr' ,5«9P.nco des r é s o l u t i o n s do La Commission* 
a i n s i que des d i r e c t i v e s q u ' e l l e se eiopose de donner aux so us-commission s 
dont e l l e a d é c i d é la c r é a t i o n a 

L'ensemble de ces travaux r e ç o i t l ' e n t i è r e approbation du 
C o n s e i l ( v o i r rnnoxo n ° à)., 
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iss^on de 1' re io y 

de 1' BAUME rappel le q u ' à s sess ion de Luxembourg, le 
Conec i l rvr . i t -".douté une recommandation formulée p'.r l a Commission de 

1er concern tnt In p o s i t i o n à prendre v i s - à - v i s de la s i d é r u r g i e 
La s i d é r u r g i e d^s qu^tro Pays s i g n â t - i r e s r.Hom'nde et 1?. marche do 

de l ' r e c o r d du elO K . r s , 

A 1?. sess ion suivante, tenue à L H ' y c , M . de 1" BAUME " v a i t 
demandé à ses Co l l ègues ce d é f i n i r l i p o s i t i o n p r i se par leurs Gouver
nements r e s p e c t i f s à l ' é g a r d do cet te recommandation que, pour an pCLrt, 
le Gouvernement f r . nça i s a v a i t d é c i d é de f a i r e s ionno . 

Dec r épons : . ; dé f i n i t ! VOS n'ayant pu l u i ê t r e données à l ' é p o q u e , 
s ' u f par son Col lègue H o l l a n d a i s , M. de 2r BAUME i n s i s t e u jourd 'hu i 
à nouveau. 

Le problème v i s é dans 1. rocomm- nda t ion e s t , en e f f e t , l ' o b j e t 
des d é l i b é r a t i o n s du C o n s e i l de Con t rô l e I n t e r a l l i é de B e r l i n et le 
Gouvernement, f r a n ç a i s , qu i poursu i t des conversations à son sujet à 
' ^ sh ing ton - LondJ ee et Moscou, a t t a c h e r a i t le p lus grand p r i x , pour 
" i r e triompher sa thèse •< à pouvoir f i r e é t a t de l ' a c c o r d des u t res 
^uvcmoments r e p r é s e n t é s u C o n s e i l do C o o p é r a t i o n . 

M, ELVTNGEB d é c l a r e que son Gouvernement s ' e s t r a l l i é ux 
rocomm nd^tions à . l a Commission de l ' a c i e r en Ce qu i concerne l ' a t t i 
tude à adopter à l ' é g ' r d de 1 s i d é r u r g i e allem^ndo. 

Toutefo is , son Gouvernement, soucieux de sauveg rder les i n t é 
r ê t s luxembourgeois en Allom gno, d é s i r e v o i r l 'assurance que les 
mesures adop tées ne s ; appliqueront pas ux usines et i n s t a l l a t i o n s 
s i t u é e s on Allom'gno -'sâxrc comprise) qu i sont p r o p r i é t é de ses 
nationaux ou dont ceux -c i c o n t r ô l e n t l e s cap i t ux . 

Le Gouvernement Grand-Duc^.l t i e n t à p r é c i s e r que non seulement 
ces usines no pourraient pus f a i r e l ' o b j e t d 'un t r - n s f e r t , d'une démo
l i t i o n , d 'un démontage t ô t 1 ou p a r t i a l , nr i s également ne devra ient 
pas ê t r e l i m i t é e s , qu-.m, à la product ion de 1~ fonte et de l ' a c i e r , 
p r le tr.ux de marche app l i cab le à l 'ensemble de l a s i d é r u r g i e a l l e -
i ^ i d e , 

m 
OebU 
r e l a t i v e ; 

GUEi'S/.-z rappel le que son Gouvernement a v a i t marqué, dè s le 
de l ' h é s i t a t i o n à adopter le voeu de la. Commission de 1 ' A c i e r , 
ornent à 1 s i d é r u r g i e ' l lemande. I l est im i t que cette question 

ne pouvait ê t r e S tud iéc i so l émen t et dovr. i t se ra t tacher à la p o l i t i q u e 
g é n é r a l e à suivre à l ' é g a r d do l 'A l l emagne . Or , ce t te p o l i t i q u o deva i t 
ê t r e d i s c u t é e dans p lus ieu r s cerc les (Commissioh des R é p a r a t i o n s , Conseil 
de Con t rô l e I n t e r a l l i é à B e r l i n , etc . • . ) et i l p a r a i s s a i t p r é f é r a b l e 
d ; a t t endre que quelques p r inc ipes géné raux se soient dégagés des 
d iscuss ions a 

U<?»fdiC- R ' i n s i s t ance du Gouvernement Fr ne i s , en p ré sence du 
f a i t que le Gouvernement Luxembourgeois a a c c e p t é l a recommandation do 
l a Commissiorj s i 5 ^ : jraiq-jo, e t , e n f i n , é t a n t donné que le problème g é n é 
r a l de 1~ p o l i t i q u e à adopter v i s - à - v i s de l ' économie ••.llemande est 
l o i n d r é t r e r é s o l u , M, SUE TENS provoquera un avis de son Gouvernement. 

http://rvr.it
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I I .joute q u ' i l n ' y h aucune r a i son pour que l a Commission side, 
aurgiquo ne reprenno p..s d'urgence ses travaux et n'aborde pas les 
autres points do son ordre du join% 

A lr. demande du P r é s i d e n t , l/u SU^TENS se chargera de p r é c i s e r 
dans un texte l e s questions nouvel les à é t u d i e r par lr. Commission» 
( v o i r annexe n° 6)e 

M. LAWPING 
f i e r l a p o s i t i o n d 
Ir H yc , ne peut que confirmer ses p r é c é d e n t e s d é c l a r a t i o n s 

voyant pr.s d y é lément nouveau suscept ib le de modi* 
son Gouvernement: t e l l e q u ' i l l ' a d é f i n i e à 

I I I C o m m i s s i o n oca Transports 

M» de La BAUME donne connaissance au C o n s e i l de 
cement des travaux do cotte Commission, van-

*4Vc- R é s u l t a t s de 1. Conférence d^s R é p a r a t i o n s 

M. de l a BAUME f ' i t un exposé de l ' é t a t d'avancement der travaux 
de cotte Confòronco f u po in t de vue des quatre pays r e p r é s e n t é s au 
C o n s e i l * 

Concernant 2a product ion courante a l l e a n d o , la these commune 
dé fendue par l e s quatre pays comporto l e nr i n t i e n de cet te product ion 
à un niveau qu i permette à l ' i n d u s t r i e liemande de d é p a s s e r les be
soins de son propre pry3 pour 

pacif iques, , agisse de produits 

Une objec t ion se f a i t jour du cô t é a m é r i c a i n eu égard au danger 
de concurrence. 

Pour ce qui est des avo:,; S ..alle• n nd3 à 1 •' ét?• \nj .e r > on semble 
c'trc d 'accord pour a t t r i b u e r leurs montants aux pays q u i en sont d é t e n 
teurs j u s q u ' à concurrence de l eu r domande de r é p a r a t i o n s . 

En m a t i è r e d< 'ine,, sr rchai idç, i l r é t é d é c i d é la. créa, t i on • 
Hp'un Comité R é p a r t i t e u r des U n i t é s allemandes d i spon ib les à a t t r i b u e r 
aux pays i n t é r e s s é s sur lr. base des pertes subies , 

A l a don" ndc do Mg LAMBZNQj M. de .La BAUME p r é c i s e au 5 i l s ' a g i t 
à lr. f o i s des u n i t é s f l u v i a l e s et ma r i t i eues» 

Por tant des Rofltifot^pns,, M, de l a BiJMS s igna le que l a Confé
rence a admis le p r inc ipe de l a r e s t i t u t i o n à l ' i d e n t i q u e portant sur 
l e s biens i d e n t i f i a b l e s ayant é t é produits . vont 1 ; occupat ion e t 
e n l e v é s avec ou snns paiement, 

La r e s t i t u t i o n à 1*équivalence a é t é éc ; r t é o depuis longtemps 
dans le p r i n c i p e , E l l e a cependant é t é admise à t i t r e except ionne l 
pour les objetr r e i £* ' f J - ; • n ' - y . n t pas de ca rac t , è re i n d u s t r i e l * les 
objets r e l i g i e u x et .i.cs objets a r t i s t i que s « 
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Noe quatre pays ont vivement i n s i s t é pour obteni r l ' a u t o r i s a t i o n 
Ç'tvoyer des missions do recherche on Allemagne. 

I l semble que s a t i s f a c t i o n l eu r sora donnée . 

M. de l a BAUME constate avec grande s a t i s f a c t i o n que l e s pays 
r e p r é s e n t é s au C o n s e i l se sont trouves d 'accord d'une manière g é n é r a l e 
sur toutes l e s questions p o s é e s . 

La Conférence des R é p a r a t i o n s n ' a abordé n i l a quest ion du 
Charbon, n i c e l l e de l ' A c i e r » 

V«~ Commission dos Conta,cts I ndus t r i e l s 

1°) D i r e c t i v e s pour l e s s/Commissions : 

Sur l a p ropos i t i on do M» SUETENS, le C o n s e i l déc ido que l a 
Commission des Cent cts I n d u s t r i e l s devra ê t r e tenue au courant des 
r é s u l t a t s des travaux do la Commission des Ententes I n t e r n a t i o n a l e s » 

L'examen des d i r e c t i v e s p roposées p" r l a Commission des Cont .cts 
' i n d u s t r i e l s à 1 ' i n t en t i on de ses s /Commiss ions , sou lève les remarques 

suivantes : 

En ce q u i concerne le développement dos échanges» M, SUETENS 
ne c r o i t pas qu'on pu isso , d ' e m b l é e , aaé igner comme but l o i n t a i n aux 
travaux des s/Commissions, un régime de l i b r o échange* S ' i l s ' a g i t 
d'une union d o u a n i è r e , c ' o s t l à une quest ion t r è s import-nte qui r e l è v e 
directement des Gouvernements et 3ur l aque l l e ceux -c i ne se sont pas 
p r o n o n c é s . 

S ' i l s ' a g i t do toute autre formule à c a r a c t è r e p r é f é r e n t i e l , 
e l l e p a r a i t à p r e m i è r e vuo incompatible "vec l e s ob l iga t i ons convon-
t i o n n o i l e s d^s membres du C o n s e i l avec l e s pays é t r a n g e r s . 

les 
M. L.KPING f a i t observer q u ' i l p a r a î t peu ind iqué de charger 

/Commissions de baser leurs r pports sur des c o n s i d é r a t i o n s de 
p o l i t i q u e i n t e r n a t i o n a l e : à son . v i s , les s/Commissions devraient on 

- o n e r a i se bornor à une é tude technique de 1: m a t i è r e . 

0 Le C o n s e i l d é c i d e de s o l l i c i t e r sur ces deux points l ' a v i s de 
M. PIE TTE-ESN/kULT „ 

M. PJ3TÌE--E3NAULT expose devant le C o n s e i l les r l isons q u i ont 
amené l a Commission des Cont c ts I n d u s t r i e l s à souhai ter l a l i b e r t é 
progressive des échanges entre nos qua.tre pays. L ' i n t e n t i o n dont 
p rocède co voeu es t d ' é t e n d r e l e s débouchés ouverts à nos produi ts 
dan3 1 ; i n t é r i e u r de nos t e r r i t o i r e s * de manière à r é d u i r e les p r i x de 
r e v i e n t en f a c i l i t a n t a i n s i l a dé fense de nos pos i t i ons d 'avant-guerre 
su r les marchés é t r a n g e r s . Chacun s a i t , en e f f e t , que nombre de pays se 
sont indus t r i " . l i ses pendant l a guerre et cons t i tuent un é lément nouveau 
do concurrence sur les marchés t r a d i t i o n n e l s de nos i n d u s t r i e s . 
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^prèô un long d é b a t c o n s a c r é aux d i r e c t i v e s de l a Commission 
» i n d u s t r i e l s à sos S /Commissions, i l est d é c i d é , d ' accord a-

dos 
vec 

ÇxBTîE ESNAULT,- que vu l ' importance p a r t i c u l i è r e de l a ques t ion , 
. j . l o - c i sera examinée à nouve u p~r l a Commission, puis p~r le C o n s o i l , 
i n lumière dos vues dégagées de l a d i scuss ion* 

Z0) C r é a t i o n de nouvel les S/Commissions : 

Lo C o n s e i l approuve 1. c r é a t i o n d'une s/Commission de l ' I n d u s t r i e 
p a p o t i è r e et d'une s/fcoramission de Méc-niquc G é n é r a l e . 

3 e ) Questions comptables : 

Le C o n s e i l ayant p r i s connaissance du nouve u texte de l a Commis
s i o n dos Contacts I n d u s t r i e l s , se range à l ' a v i s de cet te d e r n i è r e et 
d é c i d e l a c r é a t i o n d'une commission q u i sera cha rgée d ; é t u d i e r ces 
ques t ions . 

4*3 I n t é g r a t i o n do l a Commission de l ' a c i e r dans 
flog Contacts IfidU8-yrj,o^8 : 

Commission 

. C o n s i d é r a n t que la naturo des travaux do l a Commission de l'Acier 
' . ^pnr t ien t d é s o r m a i s au cadre r é g u l i e r d ' a c t i v i t é des Commissions t ech 
n iques , l e C o n s e i l constate q u ' i l n ' y a plus d ' o b j e c t i o n à l a r é s o l u t i o n 
proposée par La Commission des Cont- c t s I n d u s t r i e l s et d é c i d e , par 
conséquen t , de marquer son accord. . 

5° ) fflgo à e x é c u t i o n des dÇçjslons, t 

Le C o n s e i l approuve le voeu de l a Commission. I I estime toute
f o i s que sos membres ne peuvent ê t r e h a b i l i t é s à signer un protocole 
engageant leurs Gouvernements r e s p e c t i f s . M. de la BïJJME suggère do 
su iv ro l a p r o c é d u r e normale q u i consis te à f a i r e sanctionner par l e s 
Gouvernements des pro je ts d 'accords é l a b o r é s par le C o n s e i l . T e l cet 
l o cas, per exemple, du p ro je t sur les Breve t s , é t u d i é u cours de 
Ir p r é s e n t e sossion.-

Lo C o n s e i l approuve l a p ropos i t i on de M . de 3r. BAUME.., 

C o l l a b o r a t i o n entre le C o n s e i l et l e s P r é s i d e n t s dos Commissions 

Sur l a p r o p o s i t i o n de M,. SUETENS, l e C o n s e i l d é c i d e du f a i r e 
appe l , à l ' a v e n i r , pour é c l a i r e r ses d i s cus s ions , et chaque fo i s q u ' i l 
l e «Jugera u t i l e , ~ux p r é s i d e n t s des Commissions, tout au moins à ceux 
r é s i d a n t dans le .pays où le C o n s e i l t i e n t sa session* 

] Lo C o n s e i l approuve le texte d ' u n communiqué à l a presse et 
d é c i d e de t e n i r sa prochaine r é u n i o n à B r u x e l l e s , l e 2$ J n v i c r 1946, 
à 9 heures 30« 

• "•" " "
 J

 •' " 
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DIRECTIVES POUR Lu COMMISSION DES ENTENTES INTlSHNATIONiilBS 

Lo C o n s e i l confirme l a r é s o l u t i o n n° I q u ' i l a p r i se à l ' i s s u e 
de 80 4ème sess ion , re la t ivement ux ententes in t e rna t iona le s de produc
t eu r s . I l t i e n t , t o u t e f o i s , à p r é c i s e r que l e s travaux de l a Commission, 
dont i l n p r é c o n i s é l a c r é a t i o n , doivent essent iel lement s^ proposer 
d ' a r r i v e r a une entente entre les 4 pays sur l c3 points B 2 et B 3 du 
Mémorandum du Gouvernement a m é r i c a i n , u sujet de"1 Conférence des 
Nations Unies sur l o Commerce et l ' e m p l o i de l a 11' in -d 'oeuvre , à s a v o i r : 

B 2. - L ' é t a b l i s s e m e n t do p r inc ipes d i r i g e a n t 1- c r é a t i o n et le f o n c t i o n 
nement d 'accords commerciaux intergouvemementaux* 

Ces p r inc ipes devra ient : 

0) f a i r e r e s s o r t i r l e s c i rconstances dans l e sque l l e s des accorda 
^commerciaux r e s t r i c t i f s intergouvemementaux dev r ien t jtro permis 

(par exemple pour c o n t r ô l e r l e s surplus pesant sur l ' économie mondiale 
en m a t i è r e de produi t s agr icoles et pour combattre l e s p r o g r è s du chômage 
dans l ' i n d u s t r i e m i n i è r e ) \ 

b) s ' assurer que tous les accords commerciaux env i sagés en confor
mi té • vec l e s buts d'une p o l i t i q u e commerciale l i b é r a l e donneront les 
moyens croisse nts de s a t i s f a i r e aux besoins mondiaux par un usage plu3 
e f f i cace des ressources ex i s t an tes j 

c) se soucier d 'assurer une r e p r é s e n t a t i o n juste entre les pays 
producteurs et consommateurs en ce qui concerne l ' é t a b l i s s e m e n t et l a 
mise en a p p l i c a t i o n d 'accords commerciaux. 

B 3 - L ' é l i m i n a t i o n des mesures de r e s t r i c t i o n s dans les af fa i res . 

g Ipb nat ions membres devra ien t s ' e f f o r c e r c ' empêcher les ent re
pr i ses commerciales soumises à l eu r j u r i d i c t i o n d ' en t r e r dans des ac~ 

^ c o r d s ou des arrangements) etc . s u s c e p t i b l e s do re s t r e indre lo 
commerce i n t e r n a t i o n a l ou l ' a c c è s des marchés in te rna t ionaux, eu d ' e n 
courager par d03 monopoles le c o n t r ô l o du commerce û n t o r n a t i o n a l . 
Cer ta ines mesures t e l l e s que le c o n t r ô l e des p r i x , l a r é p a r t i t i o n des 
marchés , l a l i m i t a t i o n de 1 product ion , etc . . « , , devraient i p so facto. 
ê t r e c o n s i d é r é e s comme r e s t r i c t i v e s . Les nations membres devra ient 
c o o p é r e r entre e l l e s et avec l ' O r g a n i s a t i o n a$in d ' app l iquer ces 
d i s p o s i t i o n s . 



A N N E X E 8 

INSTRUCTIONS POUR Lu COMMISSION DES BREVETS 

Réunion du ZI Janv ie r 1946 à Bruxol los , 

Au cours do sa 4èmo sess ion , l o C o n s e i l a approuvé lo p r inc ipo 
do 1". c r é a t i o n d 'un I n s t i t u t I n t e r n a t i o n a l des Breve t s . Suivant l ' e n g a 
gement q u ' e l l e on a p r i s , le. d é l é g a t i o n f r n ç a i s o f a i t rechercher les 
archives du Pattontamt, on vue d ' o b t e n i r l e u r remise é v e n t u e l l e par l e s 
gouvernements d é t e n t e u r s dosdi tes archives à l ' I n s t i t u t à c r é e r * 

Le C o n s e i l charge lr. Commission des BrevetB do p r o c é d e r à 
toutes é t u d e s concernant l e but g é n é r a l , l e s s ta tu ts et l e s condi t ions 
do fonctionnement do l 'organisme e n v i s a g é . I l d é s i r e r a i t r e c e v o i r , dans 
l e courant du premier t r imest re de 1' nnée 1946, un r pport d'ensemble, 

^recomp gné d 'un avant-proje t de convention qu i pour ra i t o*trc soumis 

4 
aux gouvornemonts i n t é r e s s é s 

4 
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B R E V E T S A L L E M A N D S 

Jje Gouvomoment P r o v i s o i r e do 1. Républ ique Fr .nc .a iso , le Gou
vernement do Sr. Majes té l e R o i des Belges , l e Gouvernement do 80 Majesté 
l a Reine dos Pays-Bas et l e Gouvernement do Son A l t e s se Royr.lc l n Gr n -
do Duchesse do Luxembourg, 

g* inspirant de l ' A c c o r d Economique de Consu l t a t ion Mutuelle 
cone3a entre eux l e 2.0 Mars 1945, 

désireux d ' o rgan i se r en ce qu i concerne l e s brevets allemands 
séquestrés, une mise en e x p l o i t a t i o n r a t i o n n e l l e q u i s o i t p r o f i t a b l e 
à l a r e c o n s t r u c t i o n économique des Pays qui sont pa r t i e s u p r é s e n t 
QOSOfë* 

sont convenus de ce qu i s u i t : 

A J U f f l g \ 

l&Q domandos de l i cences portant sur l e s brevets appartenant à 
dos r e s s o r t i s s a n t s allemands et p l a c é s sous s é q u e s t r e par chacun dos 
Pays s ignataires du p r é s e n t accord se ver ront app l iquer , su ivant l eu r 
catégorie», l e s p r o c é d u r e s d é f i n i e s aux A r t i c l e s 2. à 5 c i - a p r è s : 

,»RTicys 3 

demandes de l i cences non exclus ives* formulées dans l ' u n des 
ouatro -pays, pour ce p vs seulement. 

Jfcos l i s t e s de demandes de l i cences p r é s e n t é e s dans chaque pays 
par l e s i n d u s t r i e l s soront éch n g é e s à i n t e r v a l l e s r approchés d i r e c t e 
ment entre l e s Services compéten ts dos q u t r e pays et communiquées 
en mômG temps au S e c r é t a r i a t G é n é r a l du C o n s e i l do Coopéra t ion Econo
mique *. 

Lorsque des dunr ndes concurrentes appamitroDi^^' f i s s i o n 
des Cejfitacts I n d u s t r i e l s dépendant du C o n s e i l dq^0^'" ^onomiquo 
sera s a i s i e par l e r e p r é s e n t a n t à cet te Comc 
désire*. Dans ce Commission convoc 

ot s ' e f fo rce ra de provoquer un 

tr. Commission, s i c i l 
demr.ndor l 'ajournement de 1 
n ' e x c é d e r a pas t r o i s mois 

<* déf ut do 
l ' e x p i r a t i o n d* 
c o e n u n i e r t i 

http://Fr.nc.aiso
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§ 

MBBSBâflfl do licence s non oxcli is 3 vos > v li.bl&s pour les 
jtf?,tfft i P * * 8 ^ formule 0 6 dr.ns l : u n dos quatre pays * 

Lee demandes communiquées dens les condit ions prévues à 
l'article I seront examinees par l a Commission des Contacts Indus
triels* La l icence pourra ê t r e accordée sur l ' a v i s favorable de cette 
Commission. GVet\<avis devra in te rven i r dans le d é l a i de t r o i s mois à 
dater de la communication. lc\ l icence p.ora d é l i v r é e par chaun des 
quatre pays, mais la Commission des Contacts Indus t r i e l s , ap rès 
s ' ê t r e assurée de le concordance des brevets dans le s quatre pays, 
é tab l i ra des proposit ions tendant à f ixe r les conditions g é n é r a i s 
de la licence, et , notamment le point de d é p a r t de c e l l e - c i , sa durée 
les redevances, de façon à permettre l ' é t a b l i s s e m e n t de contrats 
de licence concordant dans les quatre pays* 

femandes de l icences exclusives formulées dans l ' u n des 
quatre paya, pour ce pays seulement 

I£ procédure sera ce l l e prévue à l ' a r t i c l e 

^RTICLE ,5 

jjemandes de l icences exclusives-, valables pour les quatre 
MXU formulées dans l ' u n des quatre B&Eà» 

Da procédure sera ce l l e prévue à l ' a r t i c l e 3, ^mais le d é l a i 
de tr#is mois accordé à l a Commission des Contacts Indus t r ie l s pour 
d#j>ner son a v i s ; pour ra i t , sur sa demande, ê t r e p o r t é à s i x mois. 

~' ^ T I C I C . 6. 

Les procédures envisagées ci-dessus ne s 'appliqueront qu'aux 
dôtremdes de l icences in t rodui tes depuis le 1er Octobre 1945» Néan
moins, la l i s t e des demandes a n t é r i e u r e s sera communiquée à t i t r e 

0Ô>* information, par chacun des quatre pays à ses co-s igna ta i res , 

# 

Le p r é s e n t accord entrera en vigueur à l a date de sa signature 

En f o i de que i . 1er- souss ignés j dûment a u t o r i s é s par leurs 
Gouvernements respectifs, x-ont s? gné ' b y apposé leurs sceaux## 

F a i t à P a r i s 7 en quatre exemplaires 

Le 1045 
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A N N E X E ^ 

GRJA'JION á'UN,¿ COI l.,T.*>ÇT.OJS..TR.Ï_:k&VITJ¿ 
D E L . ¿A ;UJI .^FTATIO,T DOUANE2Jg 

D i r e c t i v e s à l'usale de catte Commission 

Parmi l e s obstacles au commerce i n t e r n a t i o n a l , q u i ont é t é l e 
p lus souvent s i g n a l é s , f i gu ren t l a c o m p l e x i t é et l a v a r i é t é des forma
l i t é s d o u a n i è r e s . C ' e s t d é j à en vue de remédie r aux graves i n c o n v é 
n ien t s qu i en r é s u l t e n t o u ' a v a i t é té s i gnée à Genève, le 3 Novembre 19¿3 
l a "Convention In te rna t iona le pour l a s i m p l i f i c a t i o n des f o r m a l i t é s doua 
n i è r e s " . 

Au moment oû l e s gouvernements s igna ta i res de l ' a c c o r d de 
consu l t a t ion du ¿0 Mars 1945 s ' e f forcent de f a c i l i t e r dans l a plus 
large mesure poss ib le les échanges entre l e u r s pays, i l importe de 
rechercher tous l e s moyens d ' a s s o u p l i r , dans toute l a mesure du poss ible 
l e s r è g l e s concernant l ' i m p o r t a t i o n et 1 expor ta t ion des marchandises. 
A cet te ? i n , l e C o n s e i l déc ide l a c r é a t i o n d'une Commission T r i p a r t i t e 

" l e l a Rég lemen ta t ion Douanière qu i aura pour miss ion : 

I o - de rechercher l e s po in ts sur lesquels l a l é g i s l a t i o n e t l a 
r é g l e m e n t a t i o n d o u a n i è r e s des pays s igna t a i r e s de l ' a c c o r d du 
¿ 0 kars pourraient comporter des s î m p l l f i c a t i o n s ou des aménage
ments suscept ib les d 'en f a c i l i t e r l i a p p l i c a t i o n . 

<¿° - de proposer l e s mesures q u ' i l l u i p a r a î t r a i t convenable de v o i r 
prendre pour coordonner l ' a c t i v i t é des serv ices d o u a n i e r s » 

3 ° - sur un point p a r t i c u l i e r , e t comme t r a v a i l d 'urgence, de recher 
cher l a p o s s i b i l i t é d ' adopter cas d i s p o s i t i o n s communes suscep
t i b l e s de s i m p l i f i e r et d ' a c c é l é r e r l e s m o d a l i t é s d ' a p p l i c a t i o n 
des r ég imes ac tue l s d ' a u t o r i 99* "t̂ ï? s d ' e n t r é e e t de s o r t i e . 

Dans le même ordre d ' i d é e s , s -; en vue de l a p r é p a r a t i o n de l a 
confé rence économique in te rna t iona le qu i d o i t se t e n i r à Washington en 

' o'uin 1946, l a Commission devra por te r son a t t e n t i o n sur l e s po in ts s u i 
v a n t s , q u i f i gu ren t au Memorandum a m é r i c a i n du '¿5 Septembre 1946 et q u i 
5*e r é f è r e n t à : 

a) l ' assoupl issement oes d iverses b a r r i è r e s commerciales t e l l e s 
que l e s taxes i n t é r i e u r e s , l e s f o r m a l i t é s d o u a n i è r e s , l e s d r o i t s 
antidumping et l e s BUrtex-S c< etr ."! '»^, l e s marques d ' o r i 
g i n e , e t c . . 

b) l ' i n t e r d i c t i o n g é n é r a l e des t rai tement commerciaux d i s c r i m i n a 
t o i r e s . 

La Commission es t chargea d ' é t u d i e r ces questions dans l a 
l i m i t e de sa compétence., 
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A N N E X g 5. 

COMMISSION dos CONTACTS A-'ÎRICOL-JS 
PARIS - le 39 NOVEMBRE 1945 

BÏRj^CTl./^fJ y>lERxV:^S. POUR .LEJ. SPJJSj^ÇOlS^SipjiS. 

AU cours de sa séance tenue à P a r i s le ¿9 Novembre 1945, 
l a Commission T r i p a r t i t e des Contacts A g r i c o l e s a d é c i d é de c r é e r 
c inq sous-Commissions permanents : 

6 sous-Commission cas P rodui t s Animaux 
- sous-Commission dos Poissons 
- sous-Commission dos Produi t s Végétaux de Grande Culture 
- sous-Commission Produi t s M a r a î c h e r s 
- sous-Commission dDS Produi t s Hort icoles# 

La présence i n s t r u c t i o n a pour objet , d'une part d ' o r i e n t e r 
et de p r é c i s e r l e s travaux demandés aux sous-Commissions, e t d 'autre 
part de f i x e r à c e l l e s - c i que loue s r è g l e s de t r a v a i l , , 

I - TRAVAUX 

Los sous-Commi sions sont c h a r g é e s de dresser , chacune dans 
l eu r secteur, le b i l a n de l a production dos 4 Pays (.t de rechercher les 
p o s s i b i l i t é s d ' e n t r ' a i a e immédiate sous íorme d ' é c h a n g e s de produi ts de 
manière è f a c i l i t e r l a re . i ise en marche de l ' économie ag r i co le des é t a t s 
i n t é r e s s é s . E l l e s devront rechercher n p a r t i c u l i e r l e s moyens suscep
t i b l e s de d é v e l o p p e r l a c o o p é r a t i o n économique des 4 x'ays aans le uomai-
ne ag r i co le et s ' e f fo r ce r de dégager l e s méthodes q u i , en harmonisant 
"•as d iverses productions agr icole : - , permettront de subs t i tuer un régime 

. c o l l a b o r a t i o n à un régime C -use concurrence. A cet e f f e t , l e s 
«^ous-Commissions devront avo r o b j e c t i f e s s e n t i e l de c é f i n i r l e s 
,ases suscept ib les de permettr . l a conclusion d 'accords de product ion . 

Toutes l e s f o i s que se p r é s e n t e r o n t sur l e p lan i n t e r n a t i o n a l 
des questions i n t é r e s s a n t í e s :-: Pays, i l conviendra de rechercher l e s 
bases d'une s o l u t i o n commune : -f* 1-"'; d 'Otre défendue dans l e s c o n f é 
rences i n t e rna t iona le s q u i auront à en d i « c i t e r . 

C ' e s t le cas dos pre ¿ames ros s par le ' • 4 V - . s t r i a l i s a t i o n 
de l 'A l lemagne , par l a par t i a i ra t r .on aux e._ -'' ^ i n t o i - » + 5onaux t e l s 
eue F.x-.O., par L ' o p f w . l saW.oai c s cerchie in ternat ionaux des produi ts 
a g r i c o l e s sous l 'é<-- 'ie d'F«A#0 • ou des co£.f ¿ :nces économiques pr.évuos 
à cet e f f e t . Dans'ce cadre, i l y arra l i e u cl'examiner notamment, e t d è s 
maintenant, du poin t de vue ir. : a t i o n a î , l e s problèmes i n t é r e s s a n t l a 
production du b l é , du sucre, o 1 - a l i n a n t s t i o n ùx b é t a i l » 

t 
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La Commission T r i p a r t i t e dea Contacts A g r i c o l e s demande aux 
sous-Commissions de mettre au point at de complé te r l a documentation 
s t a t i s t i q u e d é j à r é u n i e par sen s e c r é t a r i a t . Par a i l l e u r s , l e s sous-
Commissions sont i n v i t é e s à transmettra à l a C ? . c , . A . un p r o c è s - v e r b a l 
de l eu r s s éances quand e l l e s aur.nt simplement poursu iv i leurs travaux 
d ' é t u d e s sans a r r i v e r à en dégager ces conclus ions fermes. Par contre, 
lorsque l e s sous-Commissions auront, pu dégager des p r o p o s i t i . n s n é c e s 
s i t a n t l ' approba t ion de l a C . 1 , C , A . , du Consei l ou des Gouvernements, 

l i e s devront p r é s e n t e r des recommandations soigneusement é t u d i é e s , 
appuyées d 'un rapport c i r c o n s t a n c i é , de façon q u ' a p r è s une simple 
lec ture du document, l e s membres non techniciens de l a C . T . C . A . ou du 
Conse i l so ient à même de prendre immédiatement, et en o l é i n e connais
sance des é l émen t s en cause, ta d é c i s i o n qu i leur p a r a î t r a devoi r ê t r e 

re tenue . . 

Les comptes rendus dec travaux e t l e s p ropos i t ions des sous-
Commissions, sous l a r e s p o n s a b i l i t é de ioo r p r é s i d e n t permanent, 
devront parvenir au S e c r é t a r i a t de l a C T . C . A , avant l e 1er Ears 1946 
(M. MAU^UOY - M i n i s t è r e de l ' A g r i c u l t u r e à B r u x e l l e s ) , 

Prochaine r é u n i o n de ,3 C ï . C A , l e 15 Janv ie r 1946 à 10 h . 
à LA HAYE. 
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INSTRUCTIONS POUR LA COMMISSION DE L'AOESR 

Le Con&eilj reprenant à nouveau la r é s o l u t i o n IV de sa 

première session, i n v i t e l a Commission T r ipa r t i t e de 1 - A c i e r , sans 

attendre que les Gouvernements i n t é r e s s é s se soient prononcés sur' le 

programme qu ' e l l e a formulé en ce qui concerne la s i d é r u r g i e allemand 

à reprendre ses travaux le plus rapidement possible et à aborder 

l ' au t re par t ie de son ordre du jtfur, à savoir l ' é l a b o r a t i o n d'une 

po l i t ique commune quant à l a reconstruct ion de l a s i d é r u r g i e des 

quatre Pays. 


